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IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 
HUMANOS

 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
REVISIONAL POR VÍCIO DE FORMA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Numerosos julgados oriundos da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ao confirmarem a concessão de segurança, apontam para a tese de que "as 
notificações remetidas aos anistiados políticos, anunciando a revisão das anistias com 
fundamento na Portaria MMFDH 3.076/2019, padecem de vício de forma, por não 
especificar, como de lei, os fatos e fundamentos de que deveria o impetrante se 
defender, ante a anunciada possibilidade de perder seu estatuto de anistiado político" 
(AgInt no MS 25.903/DF, relator Ministro MANOEL ERHARDT - Desembargador 
Convocado do TRF5, Primeira Seção, julgado em 3/3/2022, DJe de 10/3/2022; AgInt no 
MS 26.391/DF, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Seção, DJe 1º/10/2021).

2. Agravo interno do ente federativo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                 Brasília, 20 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 
HUMANOS

 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
REVISIONAL POR VÍCIO DE FORMA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Numerosos julgados oriundos da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ao confirmarem a concessão de segurança, apontam para a tese de que "as 
notificações remetidas aos anistiados políticos, anunciando a revisão das anistias com 
fundamento na Portaria MMFDH 3.076/2019, padecem de vício de forma, por não 
especificar, como de lei, os fatos e fundamentos de que deveria o impetrante se 
defender, ante a anunciada possibilidade de perder seu estatuto de anistiado político" 
(AgInt no MS 25.903/DF, relator Ministro MANOEL ERHARDT - Desembargador 
Convocado do TRF5, Primeira Seção, julgado em 3/3/2022, DJe de 10/3/2022; AgInt no 
MS 26.391/DF, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Seção, DJe 1º/10/2021).

2. Agravo interno do ente federativo a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno da UNIÃO interposto contra decisão monocrática 
de ministro relator no STJ que contou com a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE REVISÃO/ANULAÇÃO DAS ANISTIAS CONCEDIDAS COM 
FUNDAMENTO NA PORTARIA 1.104/GM-3/1964, EXPEDIDA PELO MINISTÉRIO 
DA AERONÁUTICA. NULIDADE DE INTIMAÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS MÍNIMOS APTOS A FUNDAMENTAR O DIREITO À AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO. PRETENSÃO QUE ENCONTRA APOIO NA 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO, POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DOS MANDADOS DE SEGURANÇA 26.553/DF, 26.577/DF, 
26.439/DF, 26.393/DF E 26.323/DF. SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO 
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INTERNO PREJUDICADO (fl. 173).

Nas razões de seu recurso, o ente federativo busca a reforma da decisão 
agravada, que concedeu a segurança, com os seguintes argumentos:

(a) houve decadência para a impetração, uma vez que a parte 
considerou, como elemento inicial, a portaria anulatória da anistia, mas 
centra-se na tese de nulidade da notificação;

(b) a posição do ministro relator destoa da pródiga jurisprudência do 
Tribunal em sentido contrário ao da decisão recorrida;

(c) o processo de revisão seria realizado com base no disposto na 
Portaria 3.076, de 16 de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial da 
União em 18 de dezembro de 2019, a qual, por sua vez, faz expressa 
menção ao quanto decidido pelo STF no RE 817.338/DF. Assim, a 
notificação para o processo revisional, ao dispor que o procedimento 
realizaria a averiguação do cumprimento dos requisitos legais e 
constitucionais para a concessão de anistia, não padece de nenhuma 
nulidade.

Impugnação às fls. 202/209.

Em síntese, é o relatório.

VOTO

Inicialmente, a parte suscita a preliminar de decadência da impetração ao 
argumento de que, "se o impetrante não traz a comprovação, nos autos, de que ajuizou 

o presente mandado de segurança dentro do prazo de 120 dias a contar da ciência do 

ato de notificação, não pode querer, agora, arguir a nulidade do ato, ainda que sob o 

pretexto de apontar a nulidade da portaria de anulação da sua anistia política" (fls. 
184/185).

O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "o marco inicial 

para a contagem do prazo decadencial para impetrar mandado segurança contra a 

cassação da portaria de anistia é a data da publicação do ato no Diário Oficial, 

momento no qual o ato coator está apto a produzir seus efeitos, gerando lesão à esfera 

jurídica do interessado" (AgInt no MS 26.391/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Primeira Seção, DJe 1º/10/2021).

No julgado a que se fez alusão, assim como tem ocorrido com as centenas 
de feitos já apreciados pela Corte Superior, há aferição dos aspectos de validade do 
processo administrativo revisional considerando-se, como prazo de impetração, a 
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publicação da portaria que cancela a anistia, tendo em vista ser esse o momento em 
que se consubstancia a lesão à esfera jurídica da parte anistiada.

Quanto ao mérito, há numerosos julgados oriundos da Primeira Seção do 
STJ apontando para a tese de que "as notificações remetidas aos anistiados políticos, 

anunciando a revisão das anistias com fundamento na Portaria MMFDH 3.076/2019, 

padecem de vício de forma, por não especificar, como de lei, os fatos e fundamentos 

de que deveria o impetrante se defender, ante a anunciada possibilidade de perder seu 

estatuto de anistiado político" (AgInt no MS 26.391/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Primeira Seção, DJe 1º/10/2021). Confiram-se algumas decisões ilustrativas:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. NULIDADE DO PROCEDIMENTO REVISIONAL, POR VÍCIO DE 
FORMA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO NÃO PROVIDO.

1. Segundo orientação desta Corte Superior , o marco inicial para a 
contagem do prazo decadencial para impetrar mandado segurança contra a 
cassação da portaria de anistia é a data da publicação do ato no Diário Oficial, 
momento no qual o ato coator está apto a produzir seus efeitos, gerando lesão à 
esfera jurídica do interessado. Precedente: AgInt no MS 26.391/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Primeira Seção, DJe 1º.10.2021.

2. Na presente demanda, observa-se que o impetrante tomou ciência do ato 
apontado como coator, isto é, a Portaria de anulação de anistia, na data de sua 
publicação no DOU, ocorrida em 18.12.2019, ao passo que a impetração sobreveio 
em 26/03/2020, antes do término do prazo de prazo de 120 dias previsto no art. 23 
da Lei 12.016/2009. Logo, não resta caracterizada a decadência do direito de 
impetrar o mandado de segurança para impugnar o ato anulatório da anistia.

3. A Primeira Seção desta Corte Superior tem firmado a incontrastável tese 
de que as notificações remetidas aos anistiados políticos, anunciando a revisão 
das anistias com fundamento na Portaria MMFDH 3.076/2019, padecem de vício 
de forma, por não especificar, como de lei, os fatos e fundamentos de que deveria 
o impetrante se defender, ante a anunciada possibilidade de perder seu estatuto de 
anistiado político (AgInt no MS 26.391/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Seção, DJe 01.10.2021).

4. Em razão do resultado dos julgamentos da sessão da Primeira Seção do 
dia 14 de abril de 2021 (MS 26.553/DF, 26.577/DF, 26.439/DF, 26.393/DF e 
26.323/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 25.05.2021), os doutos Ministros 
componentes do Órgão Julgador realinharam, posteriormente, suas decisões, pelo 
que a imagem do Tribunal, como uniformizador de jurisprudência, não sofreu o 
abalo apregoado nas razões do Agravo Interno, ainda que sua jurisprudência tenha 
se reposicionado em sentido contrário àquele pretendido pela União.

5. Agravo interno da União não provido (AgInt no MS 25.903/DF, relator 
Ministro Manoel Erhardt - Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Seção, 
julgado em 3/3/2022, DJe de 10/3/2022).

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DE 
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REVISÃO DA PORTARIA CONCESSIVA DE ANISTIA A MILITAR, EX-CABO DA 
AERONÁUTICA. PORTARIA 1.104/GM-3/1964. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, FIRMADO SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 839. RE 817.338/DF. APLICAÇÃO IMEDIATA. DESNECESSIDADE DE 
PUBLICAÇÃO. PORTARIA 3.076/2019. ALEGAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO 
GENÉRICA DE PENSIONISTA DO ANISTIADO PARA APRESENTAÇÃO DE 
DEFESA. VÍCIO DE FORMA. OFENSA AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E 
DA AMPLA DEFESA. NULIDADE RECONHECIDA. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

I. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por 
Nívia Moura do Nascimento em face de ato da Ministra da Mulher, da Familia e dos 
Direitos Humanos, consubstanciado na NOTIFICAÇÃO 
1014/2020/DGTI/CCP/CGP/CA, que a intimou para apresentar defesa, no prazo de 
10 (dez) dias, em processo de revisão/anulação das anistias concedidas com 
fundamento na Portaria 1.104/GM3/1964, expedida pelo Ministério da Aeronáutica.

II. Em consulta ao sítio eletrônico do STF, em 16/10/2019 já era possível 
verificar, no andamento do RE 817.338/DF, o resultado do seu julgamento de 
mérito, sob o rito de repercussão geral, no qual o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema 839 (RE 817.338 RG-DF, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, DJe de 
31/07/2020), fixou a seguinte tese: "No exercício do seu poder de autotutela, 
poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da 
Aeronáutica com fundamento na Portaria 1.104/1964, quando se comprovar a 
ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao 
anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não 
devolução das verbas já recebidas". Assim, não se verifica qualquer empecilho a 
que fosse deflagrado o devido processo administrativo de revisão de anistia 
concedida a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria 1.104/1964 - como 
ocorre, na espécie -, mesmo antes da publicação do aludido acórdão do STF.

III. Com o aval do STF, promoveu-se a revisão dos procedimentos de anistia 
- ou seja, daqueles processos de anistias concedidas com fundamento na Portaria 
1.104/GM-3/1964, que já haviam sido instaurados pela Comissão de Anistia, ainda 
quando vinculada ao Ministério da Justiça -, culminando com a edição da Portaria 
3.076, de 16/12/2019, da Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, quando os ex-cabos da Aeronáutica passaram a ser notificados a 
respeito da instauração de procedimento de revisão de anistia, concedida com 
fundamento na Portaria 1.104/GM-3/1964, do Ministério da Aeronáutica, 
concedendo-lhes o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa.

IV. Em um primeiro momento, a Primeira Seção do STJ denegou a 
segurança, em casos como o presente, eis que, ante a "ausência de demonstração 
de direito líquido e certo, não é possível reconhecer eventual: I) nulidade da 
decisão administrativa que determinou a revisão da anistia; II) nulidade da revisão 
da anistia pela violação do direito de contraditório e ampla defesa" (STJ, MS 
25.837/DF e MS 25.848/DF, Rel. p/ acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/03/2021 e DJe de 30/03/2021, 
respectivamente).

V. Contudo, reformulando o posicionamento anterior, a Primeira Seção do 
STJ, por maioria de votos, na sessão de 14/04/2021 - oportunidade em que fiquei 
vencida -, concedeu a segurança, em Mandados de Segurança semelhantes, na 
linha do voto do Ministro SÉRGIO KUKINA, ao entendimento de que, "na espécie, 
a notificação endereçada ao anistiado não especificou, como de lei (art. 26, § 1º, 
VI, da Lei n. 9.784/99), os fatos e fundamentos de que deveria o impetrante se 
defender, ante a anunciada possibilidade de perder seu estatuto de anistiado 
político, daí resultando inequívoco vício de forma", restando também comprometida 
"a amplitude do exercício do contraditório e da ampla defesa pelo autor (art. 5º, LV, 
da CF), notadamente porque o alto grau de generalidade e de abstração de sua 
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notificação lhe subtraiu, pelo desconhecimento dos fatos e fundamentos 
ensejadores do procedimento revisional, o acesso às ferramentas de defesa 
constitucionalmente postas à sua disposição" (STJ, MS 26.323/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/05/2021). Nesse mesmo 
sentido: STJ, MS 26.393/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 25/05/2021; MS 26.439/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 25/05/2021; MS 26.577/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/05/2021; MS 26.553/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/05/2021; MS 26.809/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/05/2021.

VI. Ordem concedida, para anular a Notificação 
1014/2020/DGTI/CCP/CGP/CA e demais atos posteriores. Ressalva de 
entendimento, quanto à alegada nulidade da Notificação para defesa (MS 
25.797/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Primeira Seção, DJe 
29/06/2021 – sem destaques no original).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REVISÃO DE ANISTIA DE MILITAR. EX-CABO DA 
AERONÁUTICA. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 839/STF. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO DO ATO 
CONCESSIVO DA ANISTIA. NOTIFICAÇÃO GENÉRICA DO ANISTIADO. VÍCIO 
DE FORMA. PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. NULIDADE RECONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA. 
RESTABELECIMENTO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO.

1. Caso concreto em que se discute a validade de ato administrativo 
ministerial que determinou a anulação de anterior portaria, por meio da qual se 
havia declarado a condição de anistiado político a ex-cabo da Aeronáutica.

2. Ao apreciar o Tema 839, com repercussão geral, o Supremo Tribunal 
Federal aprovou o seguinte enunciado: "No exercício do seu poder de autotutela, 
poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da 
Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a 
ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao 
anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não 
devolução das verbas já recebidas."

3. A matéria aqui versada - regularidade dos procedimentos de revisão de 
anistia instaurados no âmbito do Ministério da Mulher com base no Tema 839 de 
repercussão geral julgado pelo STF - foi objeto de intenso debate na Primeira 
Seção desta Corte de Justiça, a qual concluiu que as notificações direcionadas aos 
anistiados, no intuito de dar-lhes conhecimento acerca da instauração do 
procedimento de revisão e apresentação de defesa, idênticas que são em todos os 
procedimentos administrativos, da forma como encaminhadas, não oportunizaram 
às partes o direito de defesa, na medida em que não continham em seu conteúdo a 
"indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes", como emana do art. 26, § 
1º, VI, da LPA.

4. Sedimentou-se, pois, a compreensão, haja vista a adoção de idêntico 
procedimento pelo Poder Executivo, de que a ciência acerca do procedimento 
administrativo de revisão da anistia e intimação para apresentação de defesa no 
prazo de 10 (dez) dias se deu por meio de notificação de conteúdo absolutamente 
genérico e que se repete para todos os casos de revisão das anistias decorrentes 
da Portaria n. 1.104/1964.

5. Em indissociável desdobramento, "restou igualmente comprometida a 
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amplitude do exercício do contraditório e da ampla defesa pelo autor (art. 5º, LV, da 
CF), notadamente porque o alto grau de generalidade e de abstração de sua 
notificação acabou por lhe subtrair a adequada compreensão quanto ao alcance da 
imputação lhe dirigida pelo órgão processante. Assiste-lhe razão, pois, quando diz 
ter sido chamado a fazer uma defesa 'às cegas'" (MSs 26.553/DF, 26.577/DF, 
26.439/DF, 26.393/DF e 26.323/DF, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 14/4/2021, Dje de 25/5/2021).

6. Ordem concedida, com o pleno e imediato restabelecimento da portaria 
concessiva da anistia (MS 26.329/DF, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, 
Primeira Seção, DJe 1º/7/2021).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. PROCESSO DE 
REVISÃO DE ANISTIA DE MILITAR. CABO DA AERONÁUTICA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO. 
ENUNCIADO APROVADO PELO STF EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 839. NOTIFICAÇÃO GENÉRICA DA VIÚVA DO ANISTIADO. VÍCIO DE 
FORMA. PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. NULIDADE RECONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA. 
RESTABELECIMENTO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO DO FALECIDO MILITAR.

1. A miserabilidade não é condição legal exigida para a concessão do 
benefício de gratuidade de justiça, bastando a insuficiência de recursos, consoante 
previsto no art. 98 do CPC.

2. A lei presume verdadeira a declaração de insuficiência econômica 
deduzida pela parte (CPC, art. 99, § 3.º). Assim, embora possa o adversário 
impugnar a concessão do benefício (CPC, art. 100), cabe-lhe o ônus de 
demonstrar a suficiência de recursos do solicitante da gratuidade.

3. Caso concreto em que se discute a validade de ato administrativo 
ministerial que determinou a anulação de anterior portaria, por meio da qual se 
havia declarado, postumamente, a condição de anistiado político do marido da ora 
impetrante, ex-cabo da Aeronáutica.

4. Ao apreciar o Tema 839, com repercussão geral, o Supremo Tribunal 
Federal aprovou o seguinte enunciado: "No exercício do seu poder de autotutela, 
poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da 
Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a 
ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao 
anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não 
devolução das verbas já recebidas".

5. Como explica CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, "Nos 
procedimentos administrativos, os atos previstos como anteriores são condições 
indispensáveis à produção dos subsequentes, de tal modo que estes últimos não 
podem validamente ser expedidos sem antes completar-se a fase precedente. 
Além disto, o vício jurídico de um ato anterior contamina o posterior, na medida em 
que haja entre ambos um relacionamento lógico incindível" (Curso de direito 
administrativo. 30 ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 453).

6. Na espécie, a notificação endereçada à viúva impetrante não especificou, 
como de lei (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/99), os fatos e fundamentos de que 
deveria se defender, ante a anunciada possibilidade de perda do estatuto de 
anistiado político, daí resultando inequívoco vício de forma.

7. Em indissociável desdobramento, restou também comprometida a 
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amplitude do exercício do contraditório e da ampla defesa pela autora (art. 5º, LV, 
da CF), notadamente porque o alto grau de generalidade e de abstração de sua 
notificação lhe subtraiu, pelo desconhecimento dos fatos e fundamentos 
ensejadores do procedimento revisional, o acesso às ferramentas de defesa 
constitucionalmente postas à sua disposição. Assiste-lhe razão, pois, quando diz 
ter sido chamada a fazer uma defesa "às cegas". Não poderia ter se defendido 
eficazmente do oculto, do encoberto, do que não se deu a conhecer.

8. A tal propósito, conforme ensinamento de THIAGO MARRARA, "O 
contraditório é a premissa da defesa, daí porque andam inexoravelmente juntos. 
Não há reação ao desconhecido; não há, pois, defesa possível sem conhecimento 
do objeto processual, suas causas, elementos probatórios nem dos motivos a 
sustentar as decisões liminares ou finais. O contraditório enseja a divulgação, ativa 
ou a pedido, dos elementos que estimulam, inspiram e motivam as decisões, 
garantindo-se aos sujeitos por ela potencialmente afetados a faculdade de reações 
formais. Essa divulgação há de ser garantida, em situação extrema, mesmo em 
prejuízo do sigilo ou da restrição de acesso a informações sensíveis. Não por outra 
razão, a Lei de Acesso à Informação adequadamente prescreve que: 'não poderá 
ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais' (art. 21, caput)." (Princípios do Processo Administrativo. In 
Processo administrativo brasileiro - estudos em homenagem aos 20 anos da lei 
federal de processo administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2020, p. 89-90).

9. O entendimento, por parte da Administração, da desnecessidade ou 
impertinência das provas requeridas em processo administrativo, ou do ânimo 
protelatório de quem as requer, embora possível, reclama a adequada motivação, 
mediante exposição clara, explícita e congruente, das razões de fato e de direito 
que justificam tal recusa. Inteligência do disposto no art. 50, inciso I e § 1º, da Lei 
n. 9.784/1999.

10. Ordem concedida, com o pleno e imediato restabelecimento do estatuto 
de anistiado político post mortem do marido da ora impetrante (MS 26.694/DF, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).

Ao contrário do que é argumentado pelo ente político agravante, não há o 
suposto quadro de insegurança jurídica quanto à temática de fundo, alusiva à validade 
do procedimento revisional de anistia política de militar.

Em razão do resultado dos julgamentos da sessão da Primeira Seção do dia 
14 de abril de 2021 (Mandados de Segurança 26.553/DF, 26.577/DF, 26.439/DF, 
26.393/DF e 26.323/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 25/5/2021), os ministros 
componentes do órgão julgador realinharam, posteriormente, suas decisões, razão pela 
qual a imagem do Tribunal, como uniformizador de jurisprudência, não sofreu o abalo 
apregoado nas razões do agravo interno, ainda que sua jurisprudência tenha se 
reposicionado em sentido contrário àquele pretendido pela União.

Não merece acolhimento a insurreição da parte agravante quanto à 
alegação de que o desfecho unipessoal estaria em desarmonia com o entendimento 
deste Tribunal Superior na temática de mérito. Muito pelo contrário, adotou-se, na 
solução pessoal recorrida, a posição pacificada pela Primeira Seção na questão de 

Documento eletrônico VDA37182711 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 07/06/2023 17:11:32
Código de Controle do Documento: 849c45f3-81de-4757-8e13-c0198450302d



fundo, em notável prestígio à Corte de Precedentes.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno do ente federativo.

É como voto.
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Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA HELENA VIANA DE CARVALHO
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BERNARDES NORMANDO - DF008130

MIGUEL WILSON DE SOUZA E OUTRO(S) - DF012199
RAUCIENE VIEIRA GUIMARÃES - MG097121

IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA HELENA VIANA DE CARVALHO
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BERNARDES NORMANDO - DF008130

MIGUEL WILSON DE SOUZA E OUTRO(S) - DF012199
RAUCIENE VIEIRA GUIMARÃES - MG097121

IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de junho de 2023
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